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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de empresa especializada para a instalação, operação e gestão 

de dois ecopontos com recebimento, triagem e destinação final ambientalmente adequada de 

resíduos sólidos volumosos, com cessão do direito de exploração dos materiais recicláveis 

resultantes, conforme termo de referência, nos termos da tabela em anexo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme jus-

tificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 24 meses contados da data da assinatura do contrato 

com a possibilidade de prorrogação por serviços continuados com base na Lei nº 14.133/2021, caso 

haja interesse entre as partes e desde que as condições e preços sejam vantajosos para a Contra-

tante. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme deta-

lhamento a seguir: 

I) ID do PCA no PNCP 55356653000108-0-000001/2025 

II) Data de Publicação no PNCP: 08/11/2024  

III) Secretaria Municipal do Meio Ambiente 

IV) ID do Item no PCA: 562  

V) Classe / Grupo: 2376091131 – OPERAÇÃO DE ÁREA DE ARMAZENAMENTO, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS VOLUMOSOS. 

VI) Identificador da Futura Contratação: 452-2025  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.2.1.  Contratação de empresa para prestação de serviço de instalação, operação e gestão de 

dois ecopontos com recebimento, triagem e destinação final ambientalmente adequada de re-

síduos sólidos volumosos, com cessão do direito de exploração dos materiais recicláveis re-

sultantes, conforme termo de referência.  

3.2.2. Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: cercamento da área, cons-

trução e/ou locação dos dispositivos necessários para o funcionamento do Ecoponto, máquinas para 

a limpeza e manutenção do local, água, energia, internet e funcionários que garantam a operação, 

além de combustíveis, lavagem dos veículos e maquinários, será de inteira responsabilidade da CON-

TRATADA; 
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3.2.3. Os maquinários disponibilizados pela CONTRATADA serão conduzidos por funcionários con-

tratados pela mesma;  

3.2.4. A CONTRATADA deverá manter um funcionário encarregado para receber as solicitações de 

serviços da CONTRATANTE, bem como, supervisionar e garantir a execução dos serviços dentro das 

normas de boa prática e qualidade requerida.  

3.2.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar vigias que garantam a segurança do Ecoponto, além 

de disponibilizar serviço de monitoramento por câmeras afim de inibir e/ou evitar invasões e incidentes 

no local. 

3.2.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar controladores de acesso para recebimento e orienta-

ção da disposição dos resíduos 

3.2.7. A CONTRATADA deverá prestar os serviços com funcionários aptos e competentes para fun-

ção que lhe foi destinada, não podendo o mesmo exercer um serviço que não compete a sua função.  

3.2.8. Os serviços prestados pela CONTRATADA, deverão ser dentro do expediente de serviço de 

seus funcionários. 

3.2.9. A CONTRATADA deverá manter a periodicidade de limpeza nos Ecopontos de pelo menos 3 

(três) vezes na semana, garantindo que não haja acúmulo de resíduos. 

3.2.10. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela área cedida pelo município para que seja 

feita a estruturação dos Ecopontos, além de se comprometer e se responsabilizar pela destinação 

final dos resíduos volumosos. 

3.2.11. Quanto a destinação dos volumosos, poderá ser feita por aterramento, desde que seja apre-

sentada as respectivas licenças da Cetesb ou poderá ser utilizada máquinas e mecanismos de tritu-

ração dos resíduos para a utilização do commoditie (comercialização dos recicláveis, comercialização 

do beneficiamento do RCC, comercialização dos cavacos de madeira para queima em caldeira ge-

rando energia, ou outras tecnologias ambientalmente adequadas). 

3.2.12. Todo o material gerado pelo Ecoponto será de responsabilidade e propriedade da CON-

TRATADA, podendo buscar parcerias e negociar os produtos. 

3.2.13. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelas atividades e procedimentos operacionais 

no local disponibilizado pela mesma para o a destinação final de resíduos volumosos e deverá infor-

mar o município em caso de mudança da área disponibilizada durante o período vigente da contrata-

ção.  

3.2.14. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo deslocamento dos resíduos volumosos por 

meio de um caminhão com caçamba basculante, a fim de realizar a locomoção até a destinação do 

local apropriadamente designado. 

3.2.15. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma Pá carregadeira afim de manter a limpeza do 

local. 

3.2.16. Os resíduos volumosos não poderão ser dispensados diretamente no chão do Ecoponto. 

Assim, a CONTRATADA deverá disponibilizar caçambas suficientes ou construir baias nos Ecopontos 

para o armazenamento dos resíduos até que a destinação final seja feita. 

3.2.17. A estrutura física do Ecoponto deverá conter: 

• Infraestrutura física mínima de cada Ecoponto: 

• Área de 1.000 a 2.000 m² a ser indicada pelo município; 

• Terraplanagem e drenagem; 

• Impermeabilização do solo; 

• Caçambas para segregação de resíduos; 

• Abrigo para operadores, sanitários e guarita (contêiner); 

• Iluminação. 
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• Operação: 

• Funcionamento das 07h às 19h todos os dias da semana; 

• Controladores de acesso e vigias; 

• Registro das entradas de resíduos; 

• Triagem básica; 

• Transporte periódico por empresa contratada com destinação comprovadamente 

regular. 

 

3.2.18. Subcontratação 

Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.2.19. Garantia da contratação 

3.2.20. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1 Início da execução do objeto: a partir da expedição da ordem de início dos serviços 

4.1.2 A CONTRATADA terá o prazo de 30 dias corridos para a estruturação dos Ecopontos, prorro-

gáveis por mais 30 dias, a fim de que os mesmos possam entrar em operação. Após o início da 

operação, as medições do serviço serão entregues a cada 30 dias, ou seja, o pagamento entrará em 

vigor 30 dias após o início da operação dos Ecopontos. 

4.2. Local de instalação e horário da prestação dos serviços 

Os Ecopontos deverão ser instalados nos seguintes endereços:  

◦ Ecoponto do Sabará – cruzamento das ruas Adelino Rodrigues Gatto com a rua Afonso 

Vingoleto – Jd. Sabará. 

◦ Ecoponto Zona Leste – Avenida Sebastião Salustiano, S/N°, Distrito Industrial. 

4.3. Os serviços serão prestados 07 (sete) dias por semana, de segunda a segunda, incluindo 

feriados, das 7h às 19h. 

4.4. A CONTRATADA deverá receber gratuitamente de pequenos geradores os seguintes resí-

duos: 

1. Móveis inservíveis; 

2. Restos de Poda; 

3. Entulhos provenientes de pequenas reformas; 

4. Eletrodomésticos inutilizados; e, 

5. Demais resíduos recicláveis ou reutilizáveis, não contaminados. 

 

4.5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-

das e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

4.5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

4.5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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4.5.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

4.6. Rotinas de Fiscalização 

4.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização 

4.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Admi-

nistração. 

4.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

4.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas ne-

cessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.6.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

4.6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contra-

tado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocor-

rência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, 

de conformidade.  

4.6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.6.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempes-

tivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

4.7. Gestor do Contrato 

Cabe ao gestor do contrato: 

4.7.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato con-

tendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, ela-

borando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

4.7.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relaci-

onadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade su-

perior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4.7.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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4.7.4. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

4.7.5. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimen-

tos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do con-

trato. 

4.8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

4.8.1. O pagamento à CONTRATADA será realizado mensalmente; 

4.8.2. A medição abrangerá o período compreendido entre o 1º (primeiro) dia, a contar do início da 

operação até o último dia do mês e assim sucessivamente; 

4.8.3. O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias úteis após o ateste pelo fiscal do contrato do 

envio da nota fiscal, medição e das certidões à Secretaria de Meio Ambiente, por meio do e-mail 

semea@presidenteprudente.sp.gov.br, em conta corrente no Banco que a mesma informar para tal, 

em seu próprio nome. 

4.8.4. A medição deverá conter obrigatoriamente relatório de pesagem dos rejeitos retirados dos 

Ecopontos feitos na balança da Prudenco, que fica no Aterro Sanitário Municipal encerrado, na Ave-

nida Sebastião Salustiano, s/nº - Distrito Industrial (ao lado da COOPERLIX), bem como a garantia 

da rastreabilidade dos resíduos comercializados (MTRs, cópia das notas fiscais da comercialização 

das commodities oriundas da operação, e demais documentos comprobatórios do destino final) 

4.8.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

4.8.5.1. não produziu os resultados acordados, 

4.8.5.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contrata-

das; ou não apresentou a documentação referente ao item.  

4.9. Do recebimento 

4.9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias úteis, pelos fiscais, medi-

ante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e admi-

nistrativo. 

4.9.2. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de co-

brança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

4.9.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, administrativo. 

4.9.4. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período 

entre o 1º (primeiro) dia, a contar do início da operação até o último dia de contrato. 

4.9.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-

pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-

tes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no recebimento provisório. 

4.9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-

pecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.9.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encami-

nhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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4.9.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias corridos prorrogável 

por igual período, a critério da administração, contados do recebimento provisório, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimen-

tos: 

4.9.9. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensio-

nado pela fiscalização. 

4.9.10. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimen-

tos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

4.9.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan-

tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

4.9.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

4.9.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

4.10. Liquidação 

4.9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

4.10.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

4.10.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apre-

sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquida-

ção da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

4.10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da re-

gularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

4.10.6. A Administração deverá realizar consulta para: 

4.9.6.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

4.10.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âm-

bito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.10.7. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notifica-

ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 
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4.10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante de-

verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-

cia do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

4.10.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

4.10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação 

fiscal. 

4.11. Prazo de pagamento 

4.11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

4.12. Forma de pagamento 

4.11.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

4.12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

4.11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.11.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reti-

dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vi-

gente. 

4.12.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

4.12 Reajuste 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da apre-

sentação da proposta. 

4.13 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução da operação do objeto da contratação sem motivo justi-

ficado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
4.13.1 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san-

ções: 

4.13.1.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem-

pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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4.13.1.1 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-

neas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

4.13.2 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

4.13.3 Multa: 

4.13.3.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 2% (dois por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

4.13.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

4.13.3.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou re-

posição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. 

4.13.1.2 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 2% (dois por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

4.13.1.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

4.13.1.4 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) 

a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

4.13.1.5 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

4.13.1.6 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) 

a 10% (dez por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enqua-

dráveis nessa alínea:] 

4.14 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese al-

guma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

4.15 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativa-

mente com a multa. 

4.16 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

4.17 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

4.18 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a con-

tar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

4.19 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradi-

tório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

4.20 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronica-

mente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa na plataforma licitardigital. 
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4.21 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados na plataforma 

licitardigital serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconheci-

mento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

4.22 Na aplicação das sanções serão considerados: 

4.22.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

4.22.2 as peculiaridades do caso concreto; 

4.22.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4.22.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

4.22.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien-

tações dos órgãos de controle. 

4.23 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

4.24 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

4.25 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica-

ção da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

4.26 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.27 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa admi-

nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parci-

almente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

5.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo ME-

NOR PREÇO GLOBAL. 

5.3. Regime de execução 

5.4. O regime de execução do objeto será de empreitada por menor preço global; 

5.5. Critérios de aceitabilidade de preços 

5.1.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao 

regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global 

estimado para a contratação. 

5.5.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, para efeito de avaliação de exequibilidade; 
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Qualificação Técnica 

5.6 Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condi-

ções locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

5.7 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável téc-

nico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

5.8 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 

5.9 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

5.10 Qualificação Técnico-Operacional 

5.10.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

5.10.2  contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 06 (seis) meses do fornecedor na 

prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes; 

5.10.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

5.10.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimi-

dade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, 

entre outros documentos. 

5.10.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

5.10.6 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da enti-

dade emissora. 

5.10.7 A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido 

em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do 

art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

5.11 Qualificação Técnico-Profissional 

5.11.1 Apresentação do(s) profissionais(is) que prestarão serviços nos Ecopontos, devidamente re-

gistrado(s) no conselho profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade téc-

nica por execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

5.11.2 O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e 

será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.11.3 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 

regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 

art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou 

de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

5.11.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

5.12 Disposições gerais sobre habilitação 

5.12.1 Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
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Na falta de validade expressa nos documentos de habilitação, abaixo (itens b até f) ter-se-ão como 

válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal e também com a Dívida Ativa da União, fornecida 

pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

expedida pelo órgão competente, compreendendo débitos inscritos em dívida ativa; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal “cadastro mobiliário – pessoa 

jurídica” do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 

e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011). 

www.tst.gov.br 
5.12.2 Da Habilitação Técnica: 

a) Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 

/ou operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou pri-

vado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

 5.12.3 Da Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n.º 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apre-

sentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

5.12.3.1 Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras 

que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equi-

valentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

5.12.3.2 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposti-

lados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.12.3.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-

tes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.12.3.4 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para ates-

tados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprova-

damente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.12.3.5 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de nú-

meros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

5.13 Documentação complementar para cooperativas 
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5.13.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

5.13.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

5.13.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à pres-

tação do serviço;  

5.13.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

5.13.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

5.13.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

5.13.6.1 ata de fundação; 

5.13.6.2 estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

5.13.6.3 regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

5.13.6.4 editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

5.13.6.5 três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assem-

bleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

5.13.6.6 ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação; e 

5.13.6.7 última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

 

5.14 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.14.1 O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$1.162.000,00 (um 

milhão, cento e sessenta e dois mil reais), conforme os orçamentos coletados. As despesas decor-

rentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral da União. 

 

5.15 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município 

5.15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/unidade: 15. Secretaria Municipal do Meio Ambiente 

II) Fonte de recursos: 01.1100000 Recursos Prórpios 

III) Programa de trabalho: 96 Gerenciamento dos Serviços do Meio Ambiente 

IV) Elemento de despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica 

 

 

5.16 DISPOSIÇÕES FINAIS 

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

  

Presidente Prudente, 03 de junho de 2025. 

 

 

Responsável pela elaboração do Presente Termo de Referência 
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Claudionor Paschoalotto Junior 

Assessor de Secretaria 

 

 

Glaucio Aparecido Alves dos Santos 

Controlador da Semea 
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